[image: image1.jpg]"~ 4

Maria Helep Werlang
Presidente do CMS





	01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120

121

122

123

124

125

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

140

141

142

143

144

145

146

147

148

149

150

151

152

153

154

155

156

157

158


	Ata da Reunião Ordinária nº. 158
Aos doze dias do mês de Maio de dois mil e cinco, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às dezessete horas na sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores para reunião Ordinária, sob a Presidência da Presidente Sra. Maria Helena Werlang. 

I-Apreciação e Aprovação da Ata nº 157: Aprovada com alteração na linha 105, onde o nome correto é Luiz Carlos no lugar do nome Euzébio.
II – Expediente Interno: Leitura do Oficio que justifica ausência do titular e Secretário de Saúde, Antonio Cantelmo Neto, por estar participando do XXI Congresso Nacional das Secretarias Municipais de Saúde, em Cuiabá/MT. Uma justificativa apenas verbal da Conselheira Cleusa Petroski Roza que justificou sua ausência por motivo de saúde.
III Ordem do Dia:
- Apreciação e deliberação referente a recursos repassados aos Hospitais credenciados no Sistema Único de Saúde (SUS) em Francisco Beltrão: a presidente do Conselho pede aos Conselheiros que encaminhem com mais antecedência, a secretaria executiva, os assuntos a serem colocados como pauta da reunião, para que os mesmos não sejem colocados como Assuntos Gerais. Márcia explana sobre o assunto de pauta e diz que este repasse é feito desde o ano de 2001 por termo aditivo entre o poder público, os prestadores e os gestores, como forma de acabar com os transtornos que tinha no P.A 24 Horas, pela distancia, entre outros. Então, como não tinha sido feito reajuste nenhum e já aprovado pela Associação do Consórcio na última Assembléia, a Secretaria como Gestor requer deliberação deste Conselho. Mary Ângela faz uso da palavra e pergunta ao Dr. Mário se esse reajuste irá suprir as necessidades da Policlínica, devido às dificuldades que os hospitais tem tido, e também quanto ao volume de atendimentos. Coloca também uma observação que de 2001 até agora, aumentou o número de profissionais, então se o valor solicitado cobre estas dificuldades. Dr. Mário pergunta, então, se este repasse e feito para atendimentos de pacientes de Fco.Beltrão. Márcia responde que sim. Dr. Mário coloca sobre o problema com os retornos de ortopedia devido o aumento de acidentes, e estes estão consumindo toda a verba que vinha para atender os municípios. Pazetto explana que a partir do momento que se criou o P.A 24 Horas, a porta de entrada do paciente no Hospital é o P.A 24 Horas, ou seja o que o Pronto Atendimento não resolve, o paciente é encaminhado ao Hospital de plantão. Para isso o reajuste para 10.500 só de Fco.Beltrão. Para os outros 26 municípios, já foi realizado a Assembléia do Consórcio e deliberado 3.000, funcionando da seguinte forma: são 200 AIHs pactuadas para os 2 Hospitais de Fco.Beltrão, ou seja, serão 3000 da região mais 3500 de Fco.Beltrão, mais 10.500 dos outros municípios, somando 21.000, onde 2/3 é para o São Francisco e 2/3 para a Policlínica. Lembrando que o papel do Consórcio é recolher o dinheiro e repassar aos 2 Hospitais. Maria Helena pergunta, a título de conhecimento, em cima de que índice que este reajuste foi calculado e GPM. Dr. Mário coloca que o GPM é menor do que o acréscimo de atendimentos. Mary Ângela diz que quando foi feito este termo de reajuste, as pessoas se basearam em quantidade de atendimentos, consultas, e que na época ninguém parou pra pensar que gerava um custo. Mas que todo reajuste é importante neste momento. Maria Helena coloca que o Conselho pode estar deliberando o reajuste e que fique de livre arbítrio para ambas as instituições que prestam o serviço o renegociamento do valor. Dr. Mário diz que houve uma reunião com os Hospitais e esse valor foi aceito. Pazetto evidencia que a ARSS (Associação Regional de Saúde do Sudoeste) recebeu um Oficio da Direção da Policlínica, onde pedia um aumento dos valores repassados e principalmente que era de R$ 4.000,00 a R$ 5.000,00 os custos extrapoladas de Ortopedia. O Consórcio respondeu o Oficio e nesse tempo o Secretário de Saúde, Antonio Cantelmo Neto, juntamente com o Prefeito Municipal Vilmar Cordasso, foram até a Direção da Policlínica e negociaram esses valores. Márcia salienta sobre os custos do ambulatório, pois os mesmos continuam sendo repassados, e que é aparte do que o ambulatório do hospital gasta, então não interfere no que o paciente gasta com material, insumos dentro do hospital. Ozório pergunta se esses recursos são destinados mais para retorno de Ortopedia. Maria Helena responde que é suporte ao P. A 24 Horas e retornos de Ortopedia, ou seja, o que o Pronto Atendimento não resolve, encaminha-se o paciente para o Hospital de Plantão e os retornos de Ortopedia. Mary Ângela salienta que esse valor deverá cobrir todos os encaminhamentos do 24 Horas, emergências e mais todos os retornos de Ortopedia da região. Pazetto explica sobre as 200 AIHs pactuadas. Naquela época que existia a questão dos retornos, não se sabia quantos retornos dava cada cirurgia. Então foi concluído através dos dados da 8ª Regional, que 80 AIHs eram retornos no ano de 2001. O Geraldo, Secretário de Saúde no período, estava em Curitiba e consultou a Universidade Federal, no curso de medicina setor de Ortopedia, onde explicaram que em média o paciente necessita de 3 retornos. Fazendo o cálculo de que o CRE pagava 10 por retorno de Ortopedia, chegariam nos 2.500 sendo mais 5.000 para urgência e emergência. Mary Ângela explana que o número de retornos é maior do que o estimado, devido as sobras de AIHs no Hospital, pois no meio destas existem Ortopedias. Existindo, portanto uma subestimação de todos os números. Dr. Mário diz que todos os municípios do sudoeste devido à gestão plena de Fco.Beltrão e por avaliação das necessidades de cada município fizeram um acordo com a Prefeitura de Fco.Beltrão, em que as verbas destes municípios seriam repassadas um valor para atendimentos de certa quantidade de AIHs mensais daquele município. Havendo um excesso na quota gera-se com isso um problema muito sério, pois foi repassado para as Prefeituras e para a Prefeitura de Fco.Beltrão e as AIHs de modo geral prescrevem-se. Quando explodiu a demanda de retornos de Ortopedia, os Hospitais ameaçaram não atender mais os pacientes destes municípios. Em virtude disso, abaixou de 934 contas para 376. Não estando pagas ainda, mas no faturamento de maio será faturada uma parte, sobrando para os dois hospitais 376 contas a serem pagas, que possivelmente serão pagas nos próximos faturamentos. Ozório levanta a questão do acordo firmado entre o município, os hospitais e promotoria pública. Os Hospitais estariam dando suporte ao P. A 24 Horas, não deixando de fazer a triagem das pessoas e os casos eletivos seriam encaminhados ao P. A 24 Horas e os casos de Urgência, atendidos no Hospital. Salienta que há poucos dias passou por este conselho, a reclamação de um usuário, sobre uma pessoa que não recebeu o atendimento necessário e acabou falecendo. Outro caso foi de um paciente que chegou no Hospital enfartando e o médico encaminhou para o P.A 24 horas e no caminho acabou falecendo. O questionamento é que os Hospitais relessem as clausulas 2ª parágrafo 1º, 2º e 3º, que não é só questão de emergência. Quando o caso é grave, como um acidente, ficam encaminhando para o P. A 24 Horas, em vez de atender os pacientes. Márcia discorda com relação a isso, pois os Hospitais já sabem que acidentes graves deverão ser atendidos sem passar pelo Pronto Atendimento. Ozório questiona ainda quanto a triagem que deveria ser feita pelo próprio médico para avaliação e encaminhamento ao P.A 24 Horas. Visto os casos que foram trazidos a este Conselho entre muitos outros, o questionamento é quanto ao atendimento que não esta de agrado a população e nem de cumprimento com o acordo firmado. Dr. Mário em apoio ao que o Ozório disse, esclarece que as ambulâncias e microônibus estão servindo para fraudar o sistema de saúde. É muito freqüente os ônibus trazerem pacientes de outros municípios e deixarem os mesmos nos arredores do Pronto Atendimento, para que sejam atendidos. E sobrecarregam um sistema de saúde criado para atender Fco.Beltrão. Mary Ângela complementa que quando um paciente vem via central de leitos, o mesmo traz consigo uma AIH. Não acontecendo isso, o paciente usará em tese uma AIH daqui, como sendo de Fco.Beltrão. E por isso existem as sobras nos Hospitais. Francisco salienta que não adianta só discutir. É preciso criar um mecanismo para controlar essa situação. Márcia coloca que o ministério da saúde ainda não disponibilizou através do cartão SUS mecanismos para controlar se o paciente é de Fco.Beltrão ou não. Sendo que solicitar comprovação de endereço para atendimento é crime e vai para promotoria. Haja visto que o termo que o Ozório questiona foi elaborado pela promotoria, mas podendo ser revisto. E o 24 Horas fica de mãos atadas com relação aos pacientes de fora. Luiz Carlos diz que o Conselho deveria tirar uma resolução em conjunto com o ministério público.  Diante de todas as colocações o Conselho delibera a favor do repasse.
- Discussão sobre Ofício recebido da Direção do Hospital Policlínica São Vicente de Paula, referente cirurgias eletivas: A secretaria do Conselho lê o Oficio da Policlínica São Vicente de Paula e o Dr. Mário esclarece sobre o assunto dizendo que o Oficio refere-se aos atrasos que havia. A maioria das AIHs era procedimentos cirúrgicos e o anestesista tem sua renda exclusivamente dentro do centro cirúrgico, portanto não queriam mais atender. Os atrasos começaram a serem pagos e os anestesistas voltaram a atender, portanto já começou a ter um entendimento. Márcia coloca que os secretários de saúde já estão procurando a regional de saúde, estão realizando novas pactuações, procurando achar uma forma para rever esta situação. Salienta também que o município de Fco.Beltrão vinha pagando até novembro e dezembro as contas prescritas, mas resolveu deixar prescrever para que os municípios procurassem uma solução para os atendimentos deles. Por isso esse aumento nas contas prescritas. Maria Helena pergunta aonde que entra auditoria neste caso. Márcia explica que o sistema de auditoria funciona com dois médicos auditores, onde um faz auditoria operacional dentro da secretaria e o outro faz auditoria in loco nos dois hospitais. Agora esta sendo implantado um programa paralelo ao da auditoria para bloquear tudo que não vier via central de leitos. Expõe também, que todos os dias a secretaria recebe uma lista de todos os pacientes encaminhados via central de leitos. Embora a auditoria esteja trabalhando de todas as formas, também tem a questão de que se o paciente chegou na porta do hospital, não se pode negar atendimento. Maria Helena entende que o auditor tem um papel fundamental, mas é preciso encontrar uma maneira de ter um acordo com os municípios. Dr. Mário coloca que uma maneira seria fazer a média dos encaminhamentos pactuados e não pactuados nos últimos doze meses, acrescer 30% e tirar dos municípios, pois não adianta deixar verba para saúde no município que não ajuda o médico que trabalha no posto de saúde de lá. Maria Helena acha boa a sugestão do Dr. Mário. Márcia coloca que cabe ao Conselho fazer com que a promotoria entenda as ações de saúde, pois eles não têm conhecimento do que é na íntegra as ações de saúde dos municípios. Odenir coloca que não é preciso deliberar nada, é só para o Conselho ter ciência sobre o assunto.
IV – Assuntos Gerais: A secretaria do Conselho lê o Oficio do Conselheiro Luiz Carlos que solicita deste Conselho que seja criada uma comissão composta por profissionais técnicos da vigilância sanitária municipal e regional e por usuários para diagnosticar as condições de atendimento no CRE. Luiz Carlos coloca que não é nada contra a administração da instituição. Mas o atendimento é realmente desumano e enquanto saúde existe uma preocupação quanto ao comércio de alimentos existente lá. A demanda é muito grande de pacientes, para tanto é preciso repensar no espaço.  A comissão solicitada não precisa ser necessariamente da vigilância sanitária. Poderá ter outros profissionais e que tenha caráter não de penalizar e sim de ajudar no melhoramento daquele estabelecimento. Luiz Carlos também quer deixar registrado quanto ao SAS, de como foi muito bem atendido pela policlínica São Vicente de Paula e seus profissionais. Dr. Mário diz que o CRE tem uma área física pequena, tem funcionários escassos e a saída seria aumentar o terreno para poder viabilizar reformas. Como a APAE está com um projeto de mudar para o bairro São Cristóvão. O CRE poderia ficar com aquele terreno e aumentar sua estrutura física. Pazetto explica que coordenar aquele serviço é um desafio. Muitas colocações do Luiz Carlos ficaram vagas, sem identificar se os problemas são dentro do CRE ou externo, com relação à rua. Sendo que do portão pra fora foge da competência do CRE. Em termos de serviços, a pesar das dificuldades, a estrutura é feita para atender a metade desse público, portanto fica difícil. A vigilância sanitária sempre teve atuado. Pazetto ressalta que ainda sonha em ter um prédio novo, pois não adianta ter segundo piso se não tem estrutura e nem corredores. Mary Ângela diz que o Conselho poderá fazer é mandar uma correspondência ao ARSS, porque se tiver que ter uma construção isso terá que sair das lideranças políticas da ARSS. Maria Helena explica que é uma situação onde é preciso que os municípios envolvido com a ARSS se mobilizem, para se conseguir verba para a construção nova. Como encaminhamento, Maria Helena coloca que o Conselho mande um Oficio para a ARSS, colocando sobre esta situação que se tem consciência e que seja feita a alguma coisa de melhoria efetiva e não paliativa. Todos os Conselheiros concordaram com este encaminhamento. Outro assunto a ser deliberado é quanto à mudança de data da Conferência Municipal de Saúde. Cíntia explica que ficou deliberado pelo Conselho a data de 27 de Agosto. Mas o Neto ligou hoje de Cuiabá solicitando a deliberação da mudança de data, devido que no dia 27 de Agosto será realizado o Congresso Estadual de Secretários de Saúde, no qual Neto irá além de participar ajudar na organização, por ser o único representante da região que faz parte do COSEMS e da Bipartite. A proposta é de postergar a data para o dia 03 de setembro. Cíntia pede que a comissão se reúna para a realização das pré-conferências. Ozório expõe que ficou o mês todo esperando convocação para a reunião da comissão da conferência para se pensar no regimento. Sendo que o mesmo poderia estar sendo aprovado hoje. Salienta que essa mudança de data não implica em nada, pois ainda não se tem o regimento aprovado. A Odenir coloca que todos os membros eleitos para fazer parte da comissão pode convocar a reunião, pois ainda não se tem presidente e nem coordenador. Após as colocações, fica deliberada a proposta. A secretária do Conselho explana sobre o próximo assunto diz respeito à 1ª Plenária Estadual Extraordinária de Saúde a se realizar no dia 21 de maio, no Centro de Convenções de Curitiba. A participação será de 02 usuários, 02 trabalhadores/prestadores e 01 gestor. Maria Helena traz esse documento ao Conselho para conhecimento. Odenir fala do Ofício nº 090 do Conselho Estadual de Saúde, onde o mesmo encaminha a resolução nº 012 para conhecimento e encaminhamento. Esta resolução aprova o regulamento da 7ª Conferência Estadual de Saúde a realizar-se em Foz do Iguaçu nos dias 1,2,3 e 4 de dezembro. O tema da Conferência é Saúde do Cidadão, Pacto de Gestão, Responsabilidade dos três níveis de Governo, Controle Social. Último assunto a ser abordado é sobre o Ofício da 8ª Regional de Saúde que encaminha exemplares do Jornal Olho Vivo – Informativo da 8ª Regional de Saúde, para serem distribuídos a todos os Conselheiros. Nada mais havendo, a presidenta encerra a reunião convidando todos os conselheiros para a próxima. 
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